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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 114/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 31/2026
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria para 
elaboração, estruturação e consolidação do Plano de Contratações Anual 
– PCA da Câmara Municipal de Santa Rosa do Tocantins – TO, referente 
ao exercício de 2027, compreendendo o levantamento e organização 
das demandas de contratação, estruturação das informações, definição 
dos elementos necessários à composição do PCA, consolidação dos 
dados e demais atividades técnicas necessárias à adequada elaboração 
do documento, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e 
demais normas aplicáveis.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DO 
TOCANTINS – TO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021,

CONSIDERANDO a regular instrução do Processo Administrativo 
nº 114/2026, observadas as exigências previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021;

CONSIDERANDO que a contratação direta encontra amparo no art. 
75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, por se enquadrar no limite 
legal estabelecido para contratação por dispensa de licitação em razão 
do valor;

CONSIDERANDO que foram elaborados o Documento de Formalização 
da Demanda – DFD, o Estudo Técnico Preliminar – ETP, o Termo 
de Referência – TR, bem como realizada a pesquisa de preços e 
juntados aos autos os demais documentos necessários à instrução do 
procedimento;

CONSIDERANDO que foram obtidas 03 (três) propostas comerciais, 
tendo sido apurado o valor médio de R$ 17.233,33 (dezessete mil 
duzentos e trinta e três reais e trinta e três centavos);

CONSIDERANDO que a empresa PUBLIXEL – GESTÃO & 
TECNOLOGIA, apresentou a proposta de menor valor, no montante de 
R$ 16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais), mostrando-se compatível 
com os preços de mercado e com as condições estabelecidas no Termo 
de Referência;

CONSIDERANDO que a empresa PUBLIXEL – GESTÃO & TECNOLOGIA 
comprovou o atendimento aos requisitos de habilitação e qualificação 

exigidos para a contratação, conforme documentação constante dos 
autos;

CONSIDERANDO a emissão de Parecer Jurídico favorável, manifestando-
se pela regularidade jurídica do procedimento e pela possibilidade de 
contratação direta, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021;

CONSIDERANDO a manifestação do Controle Interno, concluindo pela 
regularidade da instrução processual e pela inexistência de óbices ao 
prosseguimento da contratação;

CONSIDERANDO que foram observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 
transparência, economicidade e interesse público;

RESOLVE:

Art. 1º – ADJUDICAR O objeto da Dispensa de Licitação nº 31/2026 à 
empresa PUBLIXEL – GESTÃO & TECNOLOGIA, inscrita no CNPJ sob 
nº 40.375.535/0001-61, pelo valor global de:
R$ 16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais).

Parágrafo único. A contratação compreende a prestação de serviços 
técnicos especializados de assessoria e consultoria para elaboração, 
estruturação e consolidação do Plano de Contratações Anual – PCA 
2027 da Câmara Municipal de Santa Rosa do Tocantins – TO, conforme 
as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência e 
na proposta apresentada pela empresa adjudicatária.

Art. 2º – HOMOLOGAR O Processo Administrativo nº 114/2026 e a 
Dispensa de Licitação nº 31/2026, nos termos da legislação vigente, 
especialmente do art. 71, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
considerando a regularidade do procedimento e a demonstração de que 
a proposta selecionada é vantajosa para a Administração.

Art. 3º - Determinar ao setor competente a adoção das providências 
necessárias para:
I – emissão da respectiva Nota de Empenho, observada a disponibilidade 
orçamentária;
II – formalização do instrumento contratual, conforme as condições 
estabelecidas no processo;
III – publicação do ato de contratação e do respectivo instrumento, na 
forma e nos prazos estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021;
IV – adoção das providências necessárias à designação do fiscal do 
contrato;
V – acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços;
VI – demais atos administrativos necessários à regular execução da 
contratação.

Art. 4º - O presente Termo de Adjudicação e Homologação integra o 
Processo Administrativo nº 114/2026, para todos os fins legais, devendo 
ser juntado aos respectivos autos.

Publique-se.
Cumpra-se.

Santa Rosa do Tocantins – TO, 03 de setembro de 2026.

Evanuza Rodrigues de Oliveira Miranda
Vereadora – Presidente da Câmara Municipal
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